PARECER Nº 2204, DE 2013,
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32, DE 2012
Designado para, na qualidade de Relator Especial, e em obediência ao § 2º do artigo 61 da XIV Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer acerca da proposição em epígrafe, adoto, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 74/75.

a) Reinaldo Alguz – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



De autoria do Deputado João Caramez e outros, o Projeto de lei complementar nº 32, de 2012 estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de agosto de 2012, período no qual recebeu 7 emendas.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável ao referido projeto de lei complementar e às emendas nºs 2, 3, 5 e 7 (fls. 25 a 27).



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para ser analisada quanto ao mérito, que exarou parecer favorável à iniciativa, na forma do Substitutivo e contrário às emendas de nºs 1 a 7(fls. 56 a 64).

Posteriormente, a propositura foi remetida à Comissão de Atividades Econômicas, para ser analisada quanto ao mérito, a qual não se pronunciou dentro do prazo regimental e ensejou a designação do Relator Especial Deputado Dilador Borges, que exarou parecer favorável à iniciativa, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, com a apresentação de uma subemenda e contrário às emendas de nºs 1 a 7 (fls. 70 a 73).

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende estabelecer condições e requisitos para a classificação de estâncias e de municípios de interesse turístico.

Observamos que esta iniciativa, considerando o Substitutivo apresentado pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais e a subemenda a este Substitutivo apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Atividades Econômicas, não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado e, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº 32, de 2012, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, bem como favoráveis à aprovação da subemenda ao referido Substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Atividades Econômicas e contrário às emendas de nºs 1 a 7. 

a) Cauê Macris 
